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Senhar Presidente,

O Vereador signatário deste, solicita apos dada ciência ao Plenário, na

forma regimental, seja encaminhado uo Cn"f" do Poder Executivo Municipal, o seguinte:

l)Que sejt informnda s esta cusa Legislativtr, DE FORfuL4

INDIVIDUALIZADÁ, mÊs a mês; desde o mês Janeiro/2L27'até a presente data, quaísforam os

valores TOTaLIS pagos a tíiulo ríe horas uiras (remaneração por serviços exiraorclinários) aos

servidores oeupantes de Curgos em Comissão - CC e &os servidores detentores de Função
GratiJícada - FG, vinculados ao Poder kecutivo Municipal;

2)Que sej*m remetidos a est* Casa Legislativu, clescle J*neiro/20?2 até a

oresente data, os respectivos contracíteqaes dos sbrvidores iscupaníes cle Cargos em Comissão e

dos serytdares detentores de Função Grafficada, que receberam horas actras ern tais períoclos.

3)Que sejam remetídos ü esta Casu Legislativu os ttos de
nome{teão/designacão dos servtdores manicipuis ocupantes de Cargos em Comissão e

detentores de Função GraÍiJícacía, que receberuru l@.emtais períodos.

JÜSTIFICATf\,'A:

Tendo chegado ao coúecimento deste Vereador qse o Executivo
Municipal vem autorizando indevidamentg o pagamento de horas extras (remuneração por
serviços extraordinários) aos servidores ocupantes de Cargo em Comissão (CC) e alprrs
servidores detentores de Funções Gratificadas, o que ó vedado expressamente pelo Art. 63 do
Regime Jurídico Unico - Lei Municipal n' 2.e30D005 - combinado com Art. 37, cctput da
Constituição Federal (Princípio da Legalidade), independentemente de haver ou não o controle de
ponto, cuja matéria, inclusive, é regrada em duas Resoluções distintas oriundas do TCE/RS,
necessário que seja feito o controle de legaiidade dos atos praticados pelo Chefe do Poder
Executivo, a fim de verificar se o mesmo cumpre a legislação vigente, em especial os termos da
Constituição Federai e da Lei Orgânica do Município e, se for o caso, adotar os meios necessários
contra o Ordenador da Despesa pâra que se proceda o ressarcimento ao Erário.

Do mesmo modo, registre-se que o Tribunal de Justiça do RS e as Turmas
Recursais da Fazenda Pública do RS, possuem jurisprudência consolidada no sentido de que os
servidores oÇupantes de cargo de çomissão e detentores r1e função gratificada NÃO fazern jus à
remuneraçãCI por serviços extraordinários, conforme se exemplifica com a clecisão abaixo
indicada, cujo processo é oriundo da Comarca de retratando a mesma situação,
ou seja, os artigos da respectiva lei murucipal que rege a a mesma redação do Art.
63, caput do RJU dos Servidores Públicos Municipais de do Sul - Lei Municipal no

9^A"JD2.$A/2OA5, a saber:
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..RECURSO INOMINADO. TERCEIRA TURN4A RECURSAL DA
FAZENDA PUBLICA. CARGO EM COMISSÃO. MLINICÍPiO DE
CHÀRQUEADAS. DIREITOS TRABALHISTAS PELA CLT, HORAS
EXTRAS E ADICIONAL DE INSALUBzuDADE. IMPOSSIBILIDADE.
PRINCIPIO DA LEGALIDADE. RELAÇÃO ESTATUTARIA.
AUSÊNCTA DE PREVISÃO LEGAL AS HORAS EXTRAS E AO
PAGAMENTO DO ADICIONAL DE INSAL_LIBzuDADE AO CARGO.
LAUDO TECMCO CONCLUI QUE INEXISTE INSALLIBRIDADE AOS
SERVIDORES DA ESCOLA MUNICIPAL FREDERICO PETRUCCI.
(. ,)
No que toca aa pagamento por horas extraordinárias, a Lei Municipal n"
50711994 deiimi'ra que os serrridores em exercício de Cargo em Corrissão ou
de Função Gratificada, não estão sujeitos ao controle de ponto, o que exclui
a remuneÍação por serviço extraordinário.
()
RECURSO TNOMTNADO NÃO PROVIDO. U}+ÂNtt/[g. (Turmas
Recursais, Recurso Inominado n" 71008829699, Terceira Turmâ, Relatora:
Dr'. Laura de Borba Maciel Fleck, Origem: Charqueadas, julgado em
22.fi.2ü20)

Dessa forma, disciplinando o Regime Jurídico Uniso do Município de
Lavras cio Sui que os servidores CC ou cietentores de FG, por não estarem sujeitos a controie de
ponto, NAO fazem jus à remuneração por serviços extraordinários, estando a administração
pública adstrita em atuar somente conforme lei expressamente autorizada, o que impede a adoção
de interpretações diversas ao expresso texto legal, cujo regime de contratação de tais servidores
obedece ao disposto no Art. 37, inciso II da Constituição Federal, impõe-se a realização do
presente pedido de informações, destacando-se que, eventual negativa em prestar as infcrmações
devidas ou, ainda, negativa de encaminhamento dos documentos postulados para Íins de controle
da legalidade dos atos praticados, será recebida como recusa e inobservância às norrnas insertas na
Lei Orgânica do Município que regem amateia, passiveis de adoção das rnedidas cabíveis.

Sala "Severino Silveira", da Câmara de Vereadores, 14 de abril de 2023

VEREADOR DIMMY AI-
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